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      Capítulo 1


      Introdução à contabilidade

    


    Neste capítulo, serão apresentados os primeiros passos para o leitor conhecer melhor a área contábil. Abordamos o histórico da contabilidade, passando pelos primeiros achados que marcaram o início dessa prática no mundo, a primeira experiência divulgada do uso do método das partidas dobradas e uma breve apresentação das escolas de contabilidade da Itália e dos Estados Unidos.


    Será apresentado o conceito da contabilidade, assim como o seu papel para entidades e sociedade, além dos relatórios exigidos por lei que devem ser apresentados pelas empresas, de acordo com o porte e a razão social.


    1 História e evolução da contabilidade


    A história da contabilidade remonta ao período em que o homem primitivo utilizava pedrinhas para representar cada cabeça de ovelha e, assim, fazer a contagem de seu rebanho. Um profissional da área contábil chamaria essa atividade de inventário. Após a contagem das pedras, o homem primitivo as guardava e as considerava como o total de sua riqueza em um determinado momento (MARION, 2011).


    De acordo com Sá (1998, p. 19):


    
      Há mais de 6.000 anos, o comércio já era intenso e exigia um volume grande de fatos para serem registrados, o que se caracterizou na escrita contábil. No Egito, os livros contábeis surgiram com o papiro e os registros eram realizados de forma sofisticada, por meio do sistema das matrizes – de forma lógica, como na matemática.

    


    A partir do exposto, é possível afirmar que a contabilidade se desenvolveu de maneira concomitante ao progresso da humanidade. Iudícibus (2010) acrescenta que a evolução do desenvolvimento das teo­rias contábeis, em conjunto com as práticas contábeis, está, na maioria das vezes, associada à evolução do desenvolvimento do comércio, da sociedade, das instituições, das cidades e das nações.


    Com o desenvolvimento das atividades comerciais, o acompanhamento da riqueza de negociantes ficou mais complexo e foi necessário um controle rigoroso e detalhado do patrimônio empresarial e pessoal. Essas mudanças foram registradas por teóricos, ao escreverem sobre a origem da contabilidade na Itália, citando as cidades de Veneza, Genova, Florença, Pisa e outras. Essas localidades, a partir do século XIII até o início do século XVII, apresentavam uma grande quantidade de atividades mercantis, econômicas e culturais (HENDRIKSEN; BREDA, 1999; IUDÍCIBUS, 2010).


    A partir do século XIII, os primeiros estudos sobre o método das partidas dobradas foram realizados na Itália e, segundo Hendriksen e Breda (1999), os registros de um sistema completo de escrituração foram encontrados nos arquivos municipais da cidade de Gênova, Itália, por volta do ano de 1340.


    Em 1494, a primeira literatura contábil foi escrita pelo frei franciscano Luca Pacioli, que consolidou o método das partidas dobradas e analisou as causas e efeitos do patrimônio por meio dos termos débito e crédito. A partir de então, ocorreu na Europa a criação e desenvolvimento da escola italiana de contabilidade (MARION, 2011).


    2 Escola italiana de contabilidade


    Após o século XII, com o desenvolvimento social e econômico do norte da Itália, causado pelo aumento da população e pelas oportunidades econômicas, surgem os primeiros sistemas de contabilização utilizando o método das partidas dobradas.


    Acompanhando a evolução dos padrões comerciais, o método das partidas dobradas propagou-se pela Alemanha, pela França, pelo Império Britânico, entre outros países. Investimentos britânicos em seguros e ferrovias colaboraram com a industrialização da América do Norte que levou adiante a expansão do uso das partidas dobradas.


    Embora a escola italiana tenha tido espaço na história da contabilidade, o fato de seu envolvimento ser somente com trabalhos teóricos, sem fundamentação nas práticas contábeis, fez com que seu grau de importância fosse reduzido no mundo dos negócios. Iudícibus (2010) elencou alguns problemas ou falhas da escola italiana que contribuíram para uma redução do seu grau de importância:


    
      	Falta de pesquisas indutivas voltadas para o estudo da contabilidade.


      	Excessiva preocupação em considerar a contabilidade uma ciên­cia, quando o mais importante era conhecer bem as necessidades informativas dos vários usuários da informação contábil e contribuir para a implementação de um modelo de sistema contábil de informação adequado.


      	Ênfase na teoria das contas, utilizando o método das partidas dobradas, inviabilizando, em alguns casos, a flexibilidade necessária, principalmente no caso da contabilidade gerencial.


      	As teorias já conhecidas não eram colocadas em prática ou aplicadas nos negócios.


      	Ausência de pesquisa de campo e de grupo por parte dos alunos que lotavam as principais faculdades nos cursos voltados para a contabilidade. Somam-se a isso professores mal remunerados que não dedicavam seu tempo para a construção do pensamento na área contábil.

    


    O método das partidas dobradas surgiu na Itália, expandiu-se pela Europa e disseminou-se para a América do Norte. Assim, os Estados Unidos, com sua grande ascensão econômica, transformou-se no principal centro de desenvolvimento da teoria contábil e dos modelos de relatórios financeiros. Nesse momento, passam a existir duas escolas de contabilidade, a italiana e a americana (IUDÍCIBUS, 2010).


    3 Escola americana de contabilidade


    Segundo Iudícibus (2010), a evolução da contabilidade nos Estados Unidos apoiou-se no compartilhamento, na participação e nas ocorrências de órgãos e pessoas envolvidas nos negócios. As características da escola americana estão listadas a seguir:


    
      	O surgimento de empresas de grande porte, de maneira concomitante ao avanço e ao refinamento das instituições econômicas e sociais.


      	A participação do investidor nos negócios e sua exigência quanto a informações disponibilizadas em demonstrativos financeiros, objetivando as evidências e tendências quanto aos investimentos aferidos.


      	A participação ativa do governo e das universidades, que empregavam grandes quantias para pesquisas sobre princípios contábeis.


      	A participação do Instituto dos Contadores Públicos Americanos, que atuou em pesquisas contábeis, foi destaque na economia norte-americana, haja visto que isso não ocorria em outros países.


      	A criação do Financial Accounting Standard Board (FASB) e da Securities and Exchange Commission (SEC – Comissão de Valores Mobiliários) nos Estados Unidos contribuiu para grandes avanços na pesquisa sobre procedimentos contábeis.

    


    4 O que é contabilidade?


    A contabilidade é uma ciência social que tem como objetivo fornecer informações econômicas e financeiras a usuários internos e externos sobre o patrimônio de uma entidade. Entende-se por entidade pessoa física ou jurídica. Quanto à razão social, a entidade pode ser pública ou privada, com ou sem fins lucrativos (IUDÍCIBUS; MARION; FARIA, 2017).


    5 Papel da contabilidade


    A coleta e a mensuração de dados qualitativos e quantitativos de natureza econômica e financeira é uma atribuição da contabilidade, que, a partir da coleta e mensuração, registra e sumariza esses dados na forma de relatórios úteis para as tomadas de decisões dos administradores e gestores de negócios nos diversos setores de atividade econômica. Processos que envolvem tomadas de decisões não se restringem apenas ao ambiente interno das entidades, mas também ao ambiente externo.


    
      [image: Ícone] Para pensar


      As informações sobre o patrimônio de uma entidade são utilizadas nos ambientes interno e externo da entidade. Você já teve acesso a informações produzidas pela área contábil?


      
        


        

      

    


    Entendem-se por usuários externos aqueles que necessitam das informações contábeis para um determinado fim, por exemplo: a) as instituições financeiras, para avaliar a capacidade de pagamentos de empréstimos e financiamentos; b) os fornecedores, para saberem a capacidade de pagamento da compradora; c) o governo, em suas diversas atribuições, para imposições fiscais e estudos macroeconômicos; d) os colaboradores, que a partir de informações contábeis avaliam a capacidade de a entidade pagar melhores salários e oferecer benefícios, como a participação nos lucros e resultados (PLR); e) investidores, que buscam informações visando a compreender se vale a pena investir ou não nas ações de uma empresa; f) sindicatos, para negociações salariais e estudos que indicam a produtividade dos setores de atividade econômica e, assim, permitem negociar reajustes salariais; g) clientes, para se certificar da entrega de produtos ofertados.


    6 Relatórios contábeis


    Após a coleta de dados na contabilidade, são gerados relatórios que visam a apresentar de maneira clara e objetiva informações que servirão para a tomada de decisões. Esses relatórios são conhecidos como demonstrativos contábeis e classificados em obrigatórios e não obrigatórios. Os obrigatórios são os exigidos por lei e os não obrigatórios, apesar de não serem uma obrigação imposta pela legislação, não deixam de ser importantes no momento de análise e nos processos decisórios, como é o caso de relatórios de planejamento orçamentário.


    O objetivo das demonstrações contábeis é o de proporcionar informação acerca da posição patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da entidade que seja útil a um grande número de usuários em suas avaliações e tomada de decisões econômicas. Tais demonstrações contábeis também apresentam a performance da administração, diante de seus deveres e responsabilidades na gestão diligente dos recursos que lhe foram confiados (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2017).


    
      [image: Ícone] Na prática


      As mudanças preconizadas pela quarta revolução industrial intensificaram a necessidade do uso das tecnologias digitais e de sistemas de informações para a realização das atividades operacionais e administrativas nas empresas. Nesse sentido, é importante que todos os colaboradores estejam envolvidos nas mudanças, a fim de corresponder não somente às exigências pautadas por essa revolução, mas para contribuir com a evolução da empresa, visando, entre outros ganhos, à competitividade setorial e global.


      Merlugo, Carraro e Pinheiro (2021) analisaram como as empresas que prestam serviços de contabilidade estão acompanhando as transformações digitais. A pesquisa foi realizada em 29 empresas prestadoras de serviços contábeis no Rio Grande do Sul. Os autores concluíram que muitas empresas apresentam-se em um estágio inicial da transformação digital (figura 1).


      
        


        

      

    


    
      Figura 1 – Transformação digital


      [image: ]
    


    De acordo com a Lei nº 11.638/07, conhecida como Lei das Sociedades por Ações (Lei das S/A), e a Lei nº 11.941/09 (BRASIL, 2007, 2009), que alteraram e revogaram dispositivos das Leis nº 6.385 e nº 6.404/76, ficou estabelecido que, ao fim de cada exercício social, a diretoria, diante de suas atribuições, apresentará, com base na escrituração contábil, as seguintes demonstrações contábeis, para as sociedades de capital aberto e capital fechado[1] (GELBCKE et al., 2018):


    
      	Balanço patrimonial (BP).


      	Demonstração de resultado do exercício (DRE).


      	Demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL).


      	Demonstração do fluxo de caixa (DFC).


      	Demonstração do valor adicionado (DVA).


      	Demonstração do resultado abrangente (DRA).

    


    
      [image: Ícone] Importante


      A contabilidade é a ciência social que tem como objetivo fornecer informações econômicas e financeiras a usuários internos e externos sobre o patrimônio de uma entidade.


      O conjunto de demonstrativos contábeis que devem ser apresentados pelas entidades são: balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração do fluxo de caixa, demonstração do valor adicionado e demonstração do resultado abrangente.


      
        


        

      

    


    O balanço patrimonial (BP) é a demonstração contábil destinada a evidenciar, qualitativa e quantitativamente, em uma determinada data, a posição patrimonial e financeira da entidade. Sua estrutura permite conhecer de maneira ordenada os ativos, os passivos e o patrimônio líquido (PL) de uma entidade.


    A demonstração de resultado do exercício (DRE) apresenta como a entidade utilizou os seus recursos financeiros para gerar lucro ou prejuízo, por meio do confronto entre as receitas e as despesas ocorridas no exercício social. Evidencia o resultado econômico da entidade, sua apresentação ocorre de forma vertical e evidencia o resultado operacional, o resultado antes do IR/CSLL e o lucro líquido do exercício.


    A demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL) evidencia as variações ocorridas em todas as contas que compõem o patrimônio líquido em determinado período. Quanto à estrutura, não há um modelo fixo. As entidades elaboram um quadro com colunas para cada conta integrante do patrimônio líquido. A primeira coluna é direcionada à descrição detalhada da natureza das transações. A DMPL contribui para análises que envolvem a evolução do capital próprio, a destinação do resultado e a constituição ou utilização das reservas.


    A demonstração do fluxo de caixa (DFC) demonstra a capacidade que a entidade tem de gerar dinheiro. Em sua estrutura é possível verificar as saídas e entradas de dinheiro no caixa da entidade durante determinado período e o resultado final [entradas (–) saídas de dinheiro].


    A DFC passou a ser um relatório obrigatório para todas as sociedades de capital aberto e companhias de grande porte[2]. As companhias de capital fechado com patrimônio líquido superior a R$ 2.000.000,00 também estão obrigadas a elaborar esse relatório, de acordo com a Lei nº 11.638/07, de 28 de dezembro de 2007 (BRASIL, 2007).


    A demonstração do valor adicionado (DVA) informa o valor da riqueza criada pela entidade e a maneira como ela foi distribuída na sociedade (funcionários, acionistas, governos, credores). A sua apresentação contempla oito grupos. O último deles corresponde à etapa que detalha como foi distribuída a riqueza que a entidade obteve naquele período.


    A demonstração do resultado abrangente (DRA) apresenta as receitas e as despesas que ainda não foram realizadas, porém que já alteram o patrimônio líquido da entidade. Sua estrutura toma como base o resultado líquido extraído da demonstração de resultado do exercício seguido de outros resultados abrangentes da entidade e de suas investidas.


    Além dos relatórios apresentados, fazem parte do conjunto de demonstrativos contábeis as notas explicativas que visam a complementar as demonstrações contábeis, incluem quadros analíticos e as informações que a entidade considerar pertinentes para apresentar de forma narrativa a avaliação da situação econômica e patrimonial da entidade.


    
      [image: Ícone] Para saber mais


      Ficou interessado em saber mais sobre demonstrativos contábeis? Você poderá aprofundar os seus conhecimentos consultando os livros:


      
        	
Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as sociedades de acordo com as normas internacionais e do CPC (GELBCKE et al., 2018).


        	
Introdução à teoria da contabilidade (IUDÍCIBUS; MARION; FARIA, 2017).

      


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    Neste capítulo, foram abordados o histórico da contabilidade e sua evolução a partir das escolas de contabilidade italiana e americana. A primeira deu ênfase nas teorias contábeis e não estimulou pesquisas aplicadas. Já a segunda evoluiu em relação ao compartilhamento, à participação e às ocorrências de órgãos e pessoas envolvidas nos negócios, proporcionando um avanço nas atividades que envolvem a área contábil.


    A contabilidade é a ciência que fornece informações econômicas e financeiras do patrimônio de uma entidade a usuários internos e externos. A elaboração dessas informações é possível a partir da coleta e do processamento de dados extraídos que se referem às atividades operacionais e administrativas de uma entidade em um determinado momento, geralmente mensurado no período de 1 ano de exercício social.


    Os demonstrativos contábeis visam a: apresentar como a entidade fez a gestão do seu patrimônio e utilizou os seus recursos econômicos para gerar lucro ou prejuízo no exercício social; divulgar o desempenho financeiro, representado no fluxo de caixa pelas entradas e saídas de caixa; evidenciar as alterações do PL a partir das receitas que ainda não foram realizadas mas já alteram o PL; apresentar as riquezas geradas pela entidade e como elas foram distribuídas na sociedade; e apresentar as variações do PL no exercício social.
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        [1] As sociedades de capital fechado são conhecidas como sociedades anônimas de capital fechado. Geralmente, são pequenos grupos que buscam recursos entre os próprios acionistas e não recorrem ao público geral para a captação de recursos. Já as sociedades de capital aberto abrem o capital ao público, que compra partes deste capital dividido em ações negociadas na bolsa de valores (B3). São reguladas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e devem ter os seus balanços patrimoniais devidamente conferidos por auditores independentes (IUDÍCIBUS; MARION; FARIA, 2017).

      


      
        [2] Lei nº 11.638/07. Conceito de sociedade de grande porte: considera-se de grande porte, para os fins exclusivos dessa lei, a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (BRASIL, 2007).
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